
Prazo prescricional para reclamar benefícios de seguro é anual, diz
STJ

A 2ª Seção do Superior Tribunal de Justiça não atendeu a reclamação ajuizada por beneficiários de
contrato de seguro de vida em grupo e acabou mantendo a decisão de segunda instância que considerou
ser anual o prazo prescricional para os beneficiários pleitearem indenização. A reclamação, entregue à
relatoria do ministro Paulo de Tarso Sanseverino, havia sido apresentada contra acórdão da 1ª Turma
Recursal dos Juizados Especiais Cíveis do Rio Grande do Sul.

Beneficiários de um contrato de seguro de vida em grupo ajuizaram ação de cobrança de indenização
contra a seguradora. Em primeira instância, o processo foi extinto, acolhendo preliminar de prescrição.
Para o juízo, o prazo prescricional para a reivindicação de indenização securitária seria de três anos. Já a
1ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis do Rio Grande do Sul concluiu que o prazo é anual.

Segundo os autores da ação, o pedido de pagamento tem prazo prescricional de dez anos, conforme o
artigo 205 do Código Civil de 2002, e não anual, como reconhecido pela turma recursal. Eles recorreram
ao STJ por meio de reclamação, argumentando que a jurisprudência da Corte entende ser de dez anos o
prazo prescricional para a cobrança de indenização, nas hipóteses de seguro de vida em grupo.

A Seção entendeu que, para ser admissível a reclamação contra decisão de turma recursal dos juizados
especiais, disciplinada pela Resolução 12/09 do STJ, é necessário que se demonstre contrariedade à
jurisprudência consolidada da Corte. Por jurisprudência consolidada devem ser entendidos os
precedentes exarados no julgamento de recursos repetitivos (artigo 543-C do Código de Processo Civil)
e as súmulas do STJ. Assim, não se admite a propositura de reclamações com base apenas em
precedentes exarados no julgamento de recursos especiais.

Os ministros seguiram o entendimento da ministra Nancy Andrighi, que, em seu voto-vista, defendeu a
necessidade de impor limites ao ajuizamento das reclamações, para diminuir o número desse novo
remédio jurídico que chega todos os dias ao Tribunal.

Segundo ela, os números assustam e indicam que a atividade de uniformização da jurisprudência de
juizados especiais estaduais, que o STJ tem feito desde a edição da Resolução 12, já ameaça
comprometer o ritmo de trabalho do Tribunal da Cidadania em todos os demais processos de sua
atribuição constitucional.

A Seção concluiu ainda que, para que seja admissível a reclamação, também é necessário que a
divergência se dê quanto a regra de direito material, não se admitindo a reclamação que discute regras de
processo civil, porque o processo, nos juizados especiais, orienta-se pelos critérios peculiares da Lei
9.099/95. Já as hipóteses de decisões absurdas, flagrantemente ilegais, deverão ser apreciadas em cada
situação concreta.

O relator votou inicialmente pelo acolhimento da reclamação, para aplicar o prazo prescricional de dez
anos previsto no artigo 205 do Código Civil de 2002. Após o voto-vista da ministra Nancy Andrighi, o
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ministro Sanseverino mudou seu entendimento e acabou não apreciando a reclamação. Com informações 
da Assessoria de Imprensa do STJ.
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